
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL n.°.0053506-19.2011.815.2003 - 2ª Vara Regional de Mangabeira 
Relator       : Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques 
de Sá e Benevides. 
Apelante     : Severina do Ramos Moura. 
Advogados : Iênio Gomes da Veiga Pessoa Junior. OAB/PB 14712
Apelado      : Elizete Marques da Silva. 
Advogado   : Itálo Charles da Rocha Sousa. OAB/PB 9670 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE  SENTENÇA 
DECLARATÓRIA  DE  DIVÓRCIO. CITAÇÃO  POR  EDITAL. 
NULIDADE  DA  CITAÇÃO.  RÉ  RESIDINDO  EM  LOCAL 
CONHECIDO  PELO  AUTOR.  MÁ-FÉ.  NULIDADE  ABSOLUTA. 
SENTENÇA INEFICAZ. PROVIMENTO DO RECURSO. 

— Impõe-se reconhecer a nulidade do ato citatório e a não ocorrência da 
coisa julgada a dar ensejo à rescisão do julgado, quando o réu, ao intentar  
ação de divórcio, dolosamente, omite o endereço da ré, para que esta seja  
citada por edital.

—  A nulidade  de  citação  é  vício  que  contamina  o  processo  desde  sua  
origem, impede a própria formação da relação processual, configurando 
nulidade  absoluta  que  pode  ser  reconhecida  de  ofício,  pois  não  se  
convalida com a coisa julgada, uma vez que esta nem se operará em tais  
casos.  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima identificados.

ACORDAM os integrantes da Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.
.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Severina do Ramos de Moura 
contra  a  sentença  de  fls.  92/94,  proferida  pelo  Juiz a  quo que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária 
Anulatória em face de Elizabete Marques da Silva, julgou improcedente o pedido, sem custas.

Em suas razões de fls. 96/100, o apelante pugnou pela reforma da sentença 
apelada, sustentando que a citação válida é pressuposto indispensável para a tramitação da ação. 
Nesse  sentido,  requereu  a  anulação  do  divórcio  efetuado  de  forma  ilegal,  e,  por  fim,  o  total 
provimento da demanda nos termos inicial.



Contrarrazões às fls. 103/104.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento 
da apelação, para que seja realizada a devida citação da parte promovente e proferida nova sentença 
nos autos do divórcio em apenso. (fls. 110/113).

É o relatório.

VOTO. 

A autora assevera que o falecido Sebatião Alves de Moura propôs a ação 
de divórcio direto que tramitou perante a 2ª Vara Distrital de Mangabeira, afirmando, na inicial, que 
ela  estava  em local  incerto  e  não sabido,  fato  este  que ocasionou a  sua  citação por  edital  e  o 
julgamento do feito a sua revelia (fls. 40/41). Afirma, ainda, que o mesmo sabia seu endereço, eis 
que frequentava sua residência continuamente.

Assim procedendo,  teria  agido  com inequívoco  dolo,  por  isso,  requer  a 
nulidade da sentença de mérito da ação de divórcio, para que outra seja proferida, após a sua devida 
citação e instrução do feito com observância do contraditório. 

A afirmação da autora de que o de cujos tinha conhecimento do local de sua 
residência,  não  foi  relevante  para  o  magistrado  a quo, pois  considerou que  acaso  viesse  a  ser 
conhecido o endereço pelo autor a citação por edital não acarretou algum prejuízo e, em regra, 
consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: “apenas se proclama a nulidade de um 
ato processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa” (AgRg no Resp 1389203/
RO).

A  credibilidade  dos  fatos  alegados  pela  autora  evidencia-se  pelos 
documentos de fls.  16/21 de que o  ex esposo faltou com a verdade, não declarando  o endereço 
correto da ora apelante no momento da propositura da ação de divórcio. Esses fatos tornam-se ainda 
mais claros ao examinar a prova testemunhal produzida no feito (fls.79/84).

Por tais razões, considero válida a premissa de que o promovente da ação de 
divórcio tinha  conhecimento  do  local  de  residência  da  autora,  omitindo,  dolosamente,  tal 
informação na peça vestibular da citada ação por ele ajuizada. Desse modo, impõe-se reconhecer a 
nulidade do ato citatório e a não ocorrência da coisa julgada a dar ensejo à nulidade do julgado.

Com efeito, a nulidade de citação é vício que contamina o processo desde 
sua origem, impede a própria formação da relação processual, configurando nulidade absoluta que 
pode ser reconhecida de ofício, pois não se convalida com a coisa julgada, uma vez que esta nem se 
operará em tais casos. Mais que nulidade, a citação de todos aqueles que devem suportar o ônus da 
sentença é, portanto, um pressuposto processual de existência, condição de eficácia da decisão. 

Por essa razão, a ausência de citação ou sua nulidade, de tão grave que é 
compreendido  como aquele  que  permite  a  invalidação  da  decisão  judicial.  Não desconstituir  a 
sentença prolatada com vício de citação seria ignorar o princípio do devido processo legal, bem 
como o princípio do contraditório. Isso porque não tendo sido citada, não foi concedida à autora a 
oportunidade de se contrapor às razões do réu. 

Isto posto,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO, para 
anular a sentença proferida na ação de divórcio n°  0024293-02.2010.815.2003, que tramitou no 
Juízo da 2ª Vara Distrital de Mangabeira, a fim de que outra seja proferida, após a formação regular 
da  relação  processual.  Condeno  o  réu  ao  pagamento  das  custas  do  processo  e  aos  honorários 



advocatícios, que fixo em R$1.000,00 (um mil reais). 
 
É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, 
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Severina do Ramos de Moura 
contra  a  sentença  de  fls.  92/94,  proferida  pelo  Juiz a  quo que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária 
Anulatória em face de Elizabete Marques da Silva, julgou improcedente o pedido, sem custas.

Em suas razões de fls. 96/100, o apelante pugnou pela reforma da sentença 
apelada, sustentando que a citação válida é pressuposto indispensável para a tramitação da ação. 
Nesse  sentido,  requereu  a  anulação  do  divórcio  efetuado  de  forma  ilegal,  e,  por  fim,  o  total 
provimento da demanda nos termos inicial.

Contrarrazões às fls. 103/104.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento 
da apelação, para que seja realizada a devida citação da parte promovente e proferida nova sentença 
nos autos do divórcio em apenso. (fls. 110/113).

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 28 de junho de 2016. 

  Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
        Relator 


